
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914911 - DF (2024/0181012-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO MATUSZ RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TEMA REPETITIVO N. 1106. PENA DE RESTRITIVA DE DIREITO 
CONSISTENTE EM PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME 
SEMIABERTO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. RECONVERSÃO 
AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. PENA DE PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA PASSÍVEL DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO COM 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 27/4/2022, 
ao apreciar o REsp n. 1.918.287/MG, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, aprovou a tese do Tema n. 1106.
2. Entretanto, Como já firmado em diversos julgamentos desta Corte 
Superior, somente certas restritivas (prestação pecuniária e perda de 
bens) e a mult a se coadunam com os regimes semiaberto e fechado 
(AgRg no AREsp n. 1.480.989/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe de 13/8/2019).
3. No caso dos autos, verifica-se a possibilidade de cumprimento 
simultâneo da medida restritiva de direito consistente em prestação 
pecuniária, mesmo diante de novo decreto condenatório à 
reprimenda de reclusão no regime semiaberto.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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3. No caso dos autos, verifica-se a possibilidade de cumprimento 
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reprimenda de reclusão no regime semiaberto.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão por mim proferida, que 

concedeu a ordem
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a fim de cassar a decisão do Juízo de Execução Penal, tão somente na 
parte que converteu as penas de prestação pecuniária em pena 
privativa de liberdade, reconhecendo a possibilidade de cumprimento 
simultâneo das condenações impostas ao paciente, sem prejuízo de 
nova reconversão em situação de descumprimento da restrição 
imposta (e-STJ fls. 1.431/1.435).
 
Aduz em suas razões, a incompatibilidade de cumprimento da pena 

restritiva de direitos, anteriormente aplicada, com o regime semiaberto, 

posteriormente imposta ao paciente. Cita o art. 181, § 1º, alínea "e", da Lei de 

Execução Penal, bem como o art. 44, §§ 4º e 5º, do Código Penal.

Sustenta que,
 
a despeito dos precedentes dessa Corte Superior de Justiça em 
sentido contrário, apontados na decisão agravada, o regime 
semiaberto impede o cumprimento simultâneo das penas do paciente, 
nos termos expressos do Tema 1106/STJ:

Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso 
da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto 
de unificação, com a reconversão da pena alternativa em 
privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de 
cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e 
vedada a unificação automática nos casos em que a condenação 
substituída por pena alternativa é superveniente (e-STJ fls. 
1.447/1.448).

Nessas premissas, requer a reconsideração da decisão agravada. 

Caso contrário, que seja o agravo regimental submetido ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão, a 

seguir transcrita na parte que interessa, mantenho (fls. 81/84):
 
Considerando a condenação por pena privativa de liberdade não 
substituída e em regime prisional diverso do aberto durante o curso 
das execuções criminais, o Juízo da VEPEMA reconverteu as penas 
restritivas de direitos em privativas de liberdade, em aplicação da 
Tese n. 1106 do Superior Tribunal de Justiça.
Ao proceder a unificação das novas condenações, o Juízo das 
Execuções converteu a pena restritiva de direito de prestação 
pecuniária em privativa de liberdade, provimento mantido pela Corte 
de origem.
Diante desse quadro, nítido que a unificação de penas promovida 
também estaria em dissonância com a tese assentada pela Terceira 
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Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.918.287/MG, sob o rito 
dos recursos repetitivo, uma vez que é perfeitamente compatível o 
cumprimento simultâneo das penas pecuniárias com a pena privativa 
de liberdade.
Aliás, Como já firmado em diversos julgamentos desta Corte Superior, 
somente certas restritivas (prestação pecuniária e perda de bens) e a 
multa se coadunam com os regimes semiaberto e fechado (AgRg no 
AREsp n. 1.480.989/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2019, DJe de 13/8/2019.)
Em recente Decisão Monocrática sobre o tema, o Ministro Rogerio 
Schietti Cruz assim fundamentou:

Todavia, o paciente resgatava prestação pecuniária (fl. 3) e, 
segundo o art. 44 §5°, do CP, em hipótese de execução de pena 
restritivas de direitos, "sobrevindo condenação a pena privativa 
de liberdade, por outro crime, o juiz da execução penal decidirá 
sobre a conversão, podendo deixar de aplicá-la se for possível ao 
condenado cumprir a pena substitutiva anterior".
Ainda que a nova condenação não seja no regime inicial aberto, 
há compatibilidade de cumprimento simultâneo da prestação 
pecuniária e de pena privativa de liberdade. Aplica-se ao caso o 
mesmo raciocínio do Tema Repetitivo n. 1.106, assim fixado: 
"Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso 
da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto 
de unificação, com a reconversão da pena alternativa em 
privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de 
cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e 
vedada a unificação automática nos casos em que a condenação 
substituída por pena alternativa é superveniente".
É possível, simultaneamente, pagar a prestação pecuniária e 
resgatar a pena privativa de liberdade nos regimes semiaberto e 
fechado, sem prejuízo de nova reconversão, com fundamento no 
art. 44, § 4°, do CP, se houver descumprimento da restrição 
imposta.
À vista do exposto, concedo habeas corpus para cassar a 
conversão da pena restritiva de direito em privativa de liberdade 
e reconhecer a possibilidade de cumprimento simultâneo das 
condenações impostas ao paciente, sem prejuízo de nova 
reconversão em situação de descumprimento da restrição 
imposta. (HC n. 917.631, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
17/06/2024).

Assim, ficou configurada flagrante ilegalidade, hábil a ocasionar o 
deferimento, de ofício, da ordem postulada.
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do 
STJ, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem de ofício a 
fim de cassar a decisão do Juízo de Execução Penal, tão somente na 
parte que converteu as penas de prestação pecuniária em pena 
privativa de liberdade, reconhecendo a possibilidade de cumprimento 
simultâneo das condenações impostas ao paciente, sem prejuízo de 
nova reconversão em situação de descumprimento da restrição 
imposta.
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Comunique-se esta decisão, com urgência, ao Juízo executório e ao 
Tribunal coator.
 
Quanto ao tema, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

em 27/04/2022, ao apreciar o REsp n. 1.918.287/MG, sob a sistemática dos 

recursos repetitivos (Tema n. 1106), firmou a tese de que,
 
sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da 
execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de 
unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de 
liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos 
apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos 
casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente.
 

Eis a ementa do referido julgado: 

 
RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. EXECUÇÃO PENAL. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS E PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXECUÇÃO 
SIMULTÂNEA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. A lei contempla a possibilidade de conversão da pena restritiva de 
direitos quando o apenado vem a ser posteriormente condenado à 
pena privativa de liberdade. Inteligência dos arts. 44, §5.º, do Código 
Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 7.210/84. 
2. Os arts. 44, §5.º, do Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 
7.210/84, não amparam a conversão na situação inversa, qual seja, 
aquela em que o apenado já se encontra em cumprimento de pena 
privativa de liberdade e sobrevém nova condenação em que a pena 
corporal foi substituída por pena alternativa. 
3. Em tais casos, a conversão não conta com o indispensável amparo 
legal e ainda ofende a coisa julgada, tendo em vista que o benefício foi 
concedido em sentença definitiva e, portanto, somente comporta a 
conversão nas situações expressamente previstas em lei, em especial 
no art. 44, §§4.º e 5.º, do Código Penal. 
4. A pena restritiva de direitos serve como uma alternativa ao cárcere. 
Logo, se o julgador reputou adequada a concessão do benefício, a 
situação do condenado não pode ser agravada por meio de 
interpretação que amplia o alcance do §5.º do art. 44 do Código Penal 
em seu prejuízo, notadamente à vista da possibilidade de 
cumprimento sucessivo das penas. 
5. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: 
"Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da 
execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de 
unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de 
liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos 
apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos 
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casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente."
(REsp n. 1.918.287/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado 
em 27/4/2022, DJe de 28/6/2022).
 
Entretanto, Como já firmado em diversos julgamentos desta Corte 

Superior, somente certas restritivas (prestação pecuniária e perda de bens) e a 

multa se coadunam com os regimes semiaberto e fechado (AgRg no AREsp n. 

1.480.989/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2019, DJe de 13/8/2019).

No caso dos autos, verifica-se a possibilidade de cumprimento 

simultâneo da medida restritiva de direito consistente em prestação pecuniária, 

mesmo diante de novo decreto condenatório à reprimenda de reclusão no 

regime semiaberto.

Em recente decisão monocrática quanto à matéria, o Ministro 

Sebastião Reis Júnior assim consignou:
 
De fato, a Terceira Seção deste Superior Tribunal, quando do 
julgamento do REsp n. 1.918.287/MG (DJe de 28/6/2022), sob a 
sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1.106), firmou a seguinte 
tese: sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso 
da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de 
unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de 
liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos 
apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos 
casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente.
Ocorre que esta Corte também entende que as penas restritivas de 
direitos consistentes em prestação pecuniária e perda de bens são 
passíveis de cumprimento simultâneo com penas privativas de 
liberdade, independentemente do regime prisional. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp n. 1.480.989/GO, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019.
No caso, o paciente estava cumprindo penas de prestação pecuniária, 
quando sobreveio condenação à pena privativa de liberdade, em 
regime fechado, tendo o Juízo da execução convertido a pena 
pecuniária em privativa de liberdade.
Assim, verifica-se a ocorrência de constrangimento ilegal, visto que a 
prestação pecuniária é compatível com o cumprimento simultâneo da 
pena privativa de liberdade, ainda que em regime fechado.
Ante o exposto, concedo a ordem para determinar que o Juízo da 
execução analise se, no caso, há possibilidade de cumprimento 
simultâneo das penas pecuniárias com as privativas de liberdade.
(HC n. 923.608/DF, publicado no DJe de 01/08/2024).
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Ainda nesse sentido, em recente decisão monocrática, o Ministro 

Rogerio Schietti Cruz assim decidiu:
 
Ainda que a nova condenação não seja no regime inicial aberto, 
há compatibilidade de cumprimento simultâneo da prestação 
pecuniária e de pena privativa de liberdade.
Aplica-se ao caso o mesmo raciocínio do Tema Repetitivo n. 1.106, 
assim fixado: "Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade 
no curso da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão 
objeto de unificação, com a reconversão da pena alternativa em 
privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento 
simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação 
automática nos casos em que a condenação substituída por pena 
alternativa é superveniente".
É possível, simultaneamente, pagar a prestação pecuniária e 
resgatar a pena privativa de liberdade nos regimes semiaberto 
e fechado, sem prejuízo de nova reconversão, com fundamento 
no art. 44, § 4°, do CP, se houver descumprimento da restrição 
imposta.
À vista do exposto, concedo habeas corpus para cassar a conversão 
da pena restritiva de direito em privativa de liberdade e reconhecer a 
possibilidade de cumprimento simultâneo das condenações impostas 
ao paciente, sem prejuízo de nova reconversão em situação de 
descumprimento da restrição imposta. (HC n. 917.631, DJe de 
17/06/2024).
 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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